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APRESENTAÇÃO  1ª Edição

Em face da complexidade e diversidade da matéria ambiental, o Núcleo Mata 

Atlântica - NUMA, do Ministério Público do Estado da Bahia, idealizou a Série “Cadernos 

Ambientais” para, de maneira descomplicada e direta, tratar dos diversos temas que são 

submetidos a análise do Promotor de Justiça no seu dia-a-dia de trabalho.

Este primeiro Caderno Ambiental traz a posição do NUMA sobre a Reserva Legal, 

alcançada através de intenso debate entre os seus integrantes, a fim de uniformizar o seu 

entendimento a cerca de um dos mais importantes instrumentos de proteção ambiental 

pátrio. 

Espera-se que tais publicações, em especial, este primeiro número, possam se 

constituir em um instrumento de trabalho de muita valia não só aos membros do 

Ministério Público, aos quais se destinam prioritariamente, mas também àqueles que 

fazem da defesa dos valores ambientais uma questão cotidiana.

Por fim, àqueles que fazem o “Projeto Corredores Ecológicos”, nossos sinceros 

agradecimentos pelo decisivo apoio na publicação deste primeiro “Caderno Ambiental”.



APRESENTAÇÃO  2ª Edição

A proteção legal das florestas brasileiras começou a tomar forma no ano 

de 1934, com a edição do Decreto Federal nº 23.793/34. Posteriormente, em 

1965, o novo Código Florestal é estabelecido pela Lei nº 4.771/65 consolidando 

os conceitos sobre as áreas de preservação permanente (APPs) e a reserva 

legal (RL).

Estes dispositivos legais embora estabelecidos por mais de 70 anos, não 

têm sido respeitados, contudo, permanecem extremamente atualizados e a 

sua implementação tornar-se cada vez mais urgente diante do acelerado ritmo 

de perda da vegetação nativa dos biomas brasileiros.

A conservação, tanto da reserva legal quanto das áreas de preservação 

permanente, deve ser reconhecida como um serviço ambiental prestado por 

cada produtor rural efetivamente comprometido com a sua implementação. Os 

resultados advindos deste compromisso beneficiam toda a sociedade, logo, 

devem ser valorizados e não cabe a imposição de exigências burocráticas que 

dificultem o seu reconhecimento.

Este Caderno Ambiental, resultado do excelente trabalho 

desempenhado pelo Núcleo Mata Atlântica do Ministério Público do Estado da 

Bahia, juntamente com importantes parceiros, revela, ao discorrer sobre os 

procedimentos exigidos para o reconhecimento da reserva legal, quão 

demasiadamente complexa é a sua implementação. É importante que os 

procedimentos sejam revistos e simplificados. Neste sentido, deixamos aqui o 

nosso apelo aos órgãos responsáveis, ao tempo em que reforçamos a 

importância da urgente implementação do Código Florestal, fundamental para 

a efetiva proteção do rico patrimônio natural do nosso país.

Renato Cunha
Coordenador Geral
Rede de ONGs da Mata Atlântica

Marcelo Araújo
Coordenador

Núcleo de Políticas Públicas - IESB



ABREVITURAS

ART: Anotação de Responsabilidade Técnica

Art.(s): Artigo (s)

APP('s): Área (s) de Preservação Permanente

c/c: Combinado com

CONAMA: Conselho Nacional do Meio Ambiente

GUT: Grau de Utilização da Terra

INCRA: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

IMA: Instituto do Meio Ambiente

n°(s): número(s)

PREV: Plano de Revegetação, Recuperação ou Enriquecimento de 
Vegetação

RL: Reserva Legal

RPPN('s): Reserva (s) Particular (es) do Patrimônio Natural

SEMA: Secretaria do Meio Ambiente do Estado da Bahia

TAC: Termo de Ajustamento de Conduta
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1
 Artigo 3º, inciso I, da Lei nº 11.428, de 22 de dezembro 2006: Na área de Mata 

Atlântica, pequeno produtor rural é “aquele que, residindo na zona rural, detenha a 

posse de gleba rural não superior a 50 (cinqüenta) hectares, explorando-a 

mediante o trabalho pessoal e de sua família, admitida a ajuda eventual de 

terceiros, bem como as posses coletivas de terra considerando-se a fração 

individual não superior a 50 (cinqüenta) hectares, cuja renda bruta seja 

proveniente de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais ou do 

extrativismo rural em 80% (oitenta por cento) no mínimo”.

Artigo 47, inciso I, da Lei nº 11.428, de 22 de dezembro 2006: “Para os efeitos do 

inciso I do caput do art. 3º desta Lei, somente serão consideradas as propriedades 

rurais com área de até 50 (cinqüenta) hectares, registradas em cartório até a data 

de início de vigência desta Lei, ressalvados os casos de fracionamento por 

transmissão causa mortis”.
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2  A definição de “cabruca densa” ainda está pendente de regulamentação.
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3 
Portaria P/1986 - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal: “Tipo de corte 

em que é feita a derrubada de árvores, de parte ou de todo um povoamento 

florestal, deixando o terreno momentaneamente livre de cobertura arbórea".
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4  O art. 44-B do Código Florestal ainda está pendente de regulamentação.
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vegetação natural além do que a legislação 

determina.

Fundamento: Lei nº 4.771/65, art. 44-B.

Haverá desoneração do proprietário/possuidor 

rural das obrigações de recuperar a Reserva Legal, 

mediante a doação, ao órgão ambiental competente, 

de área localizada no interior de Unidade de 

Conservação, pendente de regularização fundiária.

Fundamento: Lei nº 4.771/65, art. 44, § 6º.

a. Para averbação da Reserva Legal da pequena 

propriedade/posse rural familiar deve o Poder Público 

prestar apoio técnico e jurídico, se necessário.

Fundamento: Lei nº 4.771/65, art. 16, § 9º.

b. Na recomposição da vegetação da área de Reserva 

Legal da pequena propriedade/posse rural familiar, o 

Poder Público deve prestar apoio técnico e jurídico ao 

proprietário/possuidor, se necessário.

Fundamento: Lei nº 4.771/65, art. 44, § 1º.

a. Desoneração do pagamento de Imposto Territorial 

Rural - ITR relativo às áreas de Reserva Legal e de 

outras áreas de interesse ecológico do imóvel, assim 

reconhecidas pelo Poder Público;

Fundamento: Lei nº 9.393/96, art. 10, § 1º, 

8. Desoneração da obrigação de possuir 

Reserva Legal.

9. Benefícios à pequena propriedade/posse 

rural familiar.

10. Benefícios da Reserva Legal.
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Cartório de Registro de Imóveis competente.

Não. A Reserva Legal de áreas de posse é 

estabelecida através de TAC firmado entre o IMA e o 

possuidor.

Não. É importante frisar que a localização da 

Reserva Legal deve ser obrigatoriamente aprovada 

pelo IMA para que a averbação em cartório tenha 

validade.

Deve-se delimitar a área da Reserva Legal na 

forma regulamentar prevista e solicitar sua 

aprovação ao IMA, a fim de encaminhá-la ao cartório 

onde se fará a reti-ratificação da averbação. Poderá 

ser necessário cancelar a averbação anterior.

Área de Preservação Permanente: áreas 

elencadas nos arts. 2º e 3º do Código Florestal 

Brasileiro.

Bacia Hidrográfica: conjunto de terras drenadas 

por um rio principal e seus afluentes. A noção de 

bacia hidrográfica inclui naturalmente a existência de 

cabeceiras ou nascentes, divisores d'água, cursos 

d'água principais, afluentes, subafluentes, etc. Em 

12. Dúvidas mais freqüentes.

12.1. Pode-se averbar a Reserva Legal da área de 

posse no cartório?

12.2. Pode-se averbar a Reserva Legal de 

propriedades diretamente no cartório?

12.3. E se a Reserva Legal foi averbada no cartório 

sem a pré- aprovação do órgão florestal?

13. Glossário.
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e os complexos ecológicos de que fazem parte; 

compreendendo, ainda, a diversidade dentro de 

espécies, entre espécies e de ecossistemas.

Ecossistema: complexo dinâmico de comunidades 

vegetais, animais e de microrganismos e o seu meio 

inorgânico, que interagem como uma unidade 

funcional.

Espécies Vegetais Exóticas: são as não nativas, ou 

seja, aquelas que não possuem identidade com a 

floresta ou vegetação na qual são introduzidas. Por 

conta desse aspecto, existe uma probabilidade maior 

da dificuldade de adaptação e da ocorrência de 

alterações prejudiciais aos ecossistemas, de modo 

que o Código Florestal prescreve a prioridade de 

utilização de plantas nativas quando se tratar de 

reposição florestal. Portanto, antes e introduzirem-se 

espécies exóticas numa reposição florestal, deve ser 

feito um estudo prévio de impacto ambiental, a fim 

de que sejam verificadas as potenciais alterações nos 

ecossistemas e implantações ambientais decorrentes 

disso.

Imóvel: porção de área definida por um título 

devidamente registrado no Cartório de Registro de 

Imóveis, ou sob a posse de alguém.

Imóvel com Reserva Legal Cedida: o que possui, 

além da sua Reserva Legal Própria, um excedente de 

área de vegetação nativa, também averbada como 

Reserva Legal, porém vinculada a outros imóveis, 

com as averbações às margens das respectivas 

matrículas, podendo ser pública ou privada.

Imóvel com Reserva Legal Própria: o que possui 

uma porção de área localizada no mesmo imóvel, 
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recursos ambientais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais 

relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, 

com objetivos de conservação e limites definidos, sob 

regime especial de administração, ao qual se aplicam 

garantias adequadas de proteção.

Uso Sustentável: exploração do ambiente de 

maneira a garantir a perenidade dos recursos 

ambientais renováveis e dos processos ecológicos, 

mantendo a biodiversidade e os demais atributos 

ecológicos, de forma socialmente justa e 

economicamente viável.

Zoneamento: definição de setores ou zonas em uma 

unidade de conservação com objetivos de manejo e 

normas específicos, com o propósito de proporcionar 

os meios e as condições para que todos os objetivos 

da unidade possam ser alcançados de forma 

harmônica e eficaz.






	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 23
	Página 24
	Página 25
	Página 26
	Página 27
	Página 28
	Página 29
	Página 30
	Página 31
	Página 32
	Página 33

